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Introdução

Essa edição da revista “Propriedade no Assunto” se dedica ao que será tendência em 2022 nas áreas do 
escritório Di Blasi, Parente & Associados e aos temas que podem frequentar agendas dos nossos clientes.

A convidada especial para a entrevista é a diretora de Patentes, Programas de Computador e 
Topografias de Circuitos Integrados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), Liane Lage, 
que atualmente coordena o Plano de Combate ao Backlog de Patentes no instituto. Ela aborda de forma 
franca e direta os desafios recentes e as estratégias para um futuro muito próximo do INPI.

Os oito artigos desta edição vão antecipar o que você deve ler na mídia ao longo de 2022. Você vai ler 
sobre patente essenciais e entender por que o Brasil não está preparado para receber a tecnologia 5G. 
Também vai saber os detalhes da lei publicada no fim de 2021 e que é considerada o Marco Legal do 
Mercado de Câmbio e dos Capitais Internacionais, tendo em vista as significativas alterações que serão 
implementadas aos contratos comerciais e operações de câmbio nacionais. 

Nossa equipe de Marcas preparou dois artigos. Um deles é sobre Marcas de Posição, que aborda como 
as empresas têm utilizado estratégias de marketing cada vez mais criativas, em um cenário de disputas 
mercadológicas cada vez mais acirradas, privilegiando a adoção de marcas não-tradicionais como uma 
forte tendência ao redor do mundo. O outro trata das vantagens na escolha da mediação como solução 
de conflito em propriedade intelectual.

Em 2022 teremos eleições gerais e a equipe de Relações Institucionais e Governamentais do escritório 
escreveu um texto como exercício de futurologia e tenta responder à pergunta: o que deve acontecer 
nas eleições de outubro? Ainda sobre as eleições, há dois artigos que abordam temas que costumam 
frequentar a mídia e as conversas populares em períodos eleitorais. Um deles é a percepção equivocada 
de que caso o número de votos brancos e nulos seja maior do que o percentual do candidato mais 
votado, há a necessidade de convocar novas eleições. Afinal, o voto obrigatório é um direito, um dever 
ou uma crise democrática? O outro tema que certamente vai render assunto, e processos, em 2022 é o 
uso de músicas em contexto político. Diversas campanhas eleitorais usam trechos de músicas, e até 
alteram para paródias, e não consultam os autores das obras.

E a edição termina com uma reflexão sobre como foi o ano passado e as perspectivas para 2022 no 
âmbito de patentes.    

A nossa expectativa é que você aproveite cada tendência publicada nesta edição para tomar suas 
decisões e adaptar as estratégias ao seu negócio. 

Boa leitura!
Ronaldo Gueraldi & Comitê Editorial
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PROPRIEDADE INDUSTRIAL EM CRESCIMENTO

Convidada:

Liane Lage 

Diretora do Diretoria de Patentes, Programas de Computador e Topografias de Circuitos Integrados 
do Instituto Nacional de Propriedade Industrial

Os últimos anos foram desafiadores para o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI), com pandemia, atrasos nos pedidos 

de depósito de patentes e defasagem de profis-
sionais na força de trabalho. Mas o esforço tem 
sido reconhecido e será recompensado. Essa é a 
visão da Diretora de Patentes, Programas de Com-
putador e Topografias de Circuitos Integrados do 
INPI, Liane Lage, que atualmente coordena o Pla-
no de Combate ao Backlog de patentes no institu-
to. Doutora em Engenharia Química pela Coppe/
UFRJ, ela vê uma “lacuna abismal” na formação 
do profissional de Propriedade Industrial no Brasil, 
na comparação com os países desenvolvidos: “es-
tamos atuando diretamente na base, para fomen-
tarmos um Sistema de Inovação robusto“.  

Nessa entrevista, Liane Lage falou dos desafios do 
INPI, as estratégias no combate ao backlog, as ten-
dências de registros de patentes em 2022 e a possí-
vel abertura de concurso público para vagas no ins-
tituto para repor a força de trabalho ainda este ano: 
“há um desequilíbrio entre a carga e a força de traba-
lho disponível, em particular em áreas críticas como 
tecnologias de comunicações e biotecnologia”.

Leia a entrevista na íntegra: 

1. Seria possível definir em quais principais áre-
as foi maior o volume de pedidos de patentes no 
INPI em 2021? O que você acredita que vai cres-
cer em 2022?

Para fazermos uma análise sobre as tecnologias 
mais depositadas nos últimos anos, temos que 
considerar dois fatores, o período de sigilo de 18 
meses previsto no artigo 30 da lei 9.279/96, a Lei 
de Propriedade Industrial (LPI), bem como o perío-
do de 30 meses, previsto no acordo do PCT para a 
entrada na fase nacional dos depósitos internacio-
nais. Desta forma, para uma resposta mais precisa, 
devemos considerar os principais campos tecnoló-
gicos identificados entre os pedidos de patentes de 
invenção depositados no ano de 2018, ano mais re-
cente com maior número de pedidos classificados 
(95%) e publicados até dezembro de 2019. 

Segundo relatório de estatística do INPI, em 2018, 
os campos tecnológicos mais reivindicados para 
os não residentes foram Produtos Farmacêuti-
cos, Tecnologia Médica, Química Orgânica Fina e 
Biotecnologia. Os residentes, por sua vez, tiveram 
como principais campos tecnológicos: Outras Má-
quinas Especiais, Tecnologia Médica, Engenharia 
Civil, Produtos Farmacêuticos e Transporte.

Creio que a pandemia ainda será o norte para o 
investimento em novas criações e, portanto, os 
campos de Tecnologia Médica e Produtos Farma-
cêuticos ainda prevalecerão.

2. Numa palestra na Fiesp, o presidente do INPI, 
Claudio Vilar Furtado, disse que o a agência não é 
apenas para registros, mas também uma induto-
ra no processo de inovação. Na sua visão, como 
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é possível tornar o Brasil um polo de inovação? 
Quais gargalos devemos solucionar e onde te-
mos que focar?

Em minha percepção, o principal gargalo está na 
falta de cultura do empreendedorismo baseado 
na inovação, verificando-se um desconhecimen-
to do conceito de propriedade intelectual no Bra-
sil. Nem os nossos profissionais da área tecnoló-
gica e do direito adquirem este conhecimento na 
sua formação e, consequentemente, há um total 
desconhecimento sobre o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, o INPI. É uma lacuna abis-
mal na nossa formação profissional. Se compa-
rarmos com os países mais desenvolvidos, verifi-
camos que estes conceitos permeiam a educação 
desde o ensino básico. 

A pesquisa no Brasil está concentrada nas univer-
sidades e nos centros de pesquisa, a maioria com 
recursos públicos. Entretanto, apesar de gerarmos 
muito conhecimento científico, não temos trans-
formado este conhecimento em produtos ou pro-
cessos que cheguem à sociedade.

No passado, o INPI investiu muito na dissemina-
ção deste conhecimento nos Núcleos de Inova-
ção Tecnológica das universidades. Atualmente, 
vem trabalhando junto a empresas, por meio do 
Programa INPI Negócios, para auxiliar o empre-
endedor a compreender o valor da PI, a proteger 
seus ativos no Brasil e no exterior e a conhecer 
as regras do Sistema de Propriedade Intelectual, 
para usá-las de forma estratégica. Por meio de te-
lementoria em PI, do nível básico ao avançado, a 
autarquia tem alcançado centenas de pesquisa-
dores em todo Brasil. Estamos atuando direta-
mente na base, para fomentarmos um Sistema 
de Inovação robusto. Temos criatividade e ciên-
cia e precisamos conectar estes pontos, para nos 
transformamos em um polo de inovação.

3. Embora o ano de 2021 tenha demonstrado 
crescente número de inovação por parte do em-
presário brasileiro para superar o contexto de cri-
se gerada pela pandemia, por outro lado, houve 
diminuição no número de pedidos de patentes 
no INPI. Segundo dados do próprio INPI, o nú-
mero de pedidos de patentes no Brasil vem so-
frendo decréscimo pelo terceiro ano consecutivo. 
Qual seria a razão para essa queda e como supe-
rar essa tendência? Quais são os impactos dessa 
queda para a autarquia e para a sociedade?

Eu diria que é uma composição de vários fatores. 
Mas, na minha análise, creio que o principal de-
safio é a percepção dos usuários sobre a insegu-
rança jurídica. Sem entrar no mérito da questão, o 
ano de 2021 trouxe alterações na Lei de Proprie-
dade Industrial (LPI) que imprimiram uma grande 
desconfiança no setor de inovações tecnológicas. 
É inegável que uma mudança legislativa, 26 anos 
após a promulgação de uma lei, tem suas conse-
quências. Principalmente quando tem efeitos na 
vigência de patentes já concedidas.  Além disso, 
as discussões envolvidas nas questões de licen-
ça compulsória, com o clamor de uma pandemia, 
criaram um ambiente de maior desconfiança. 

Por outro lado, foi revogado um artigo que, des-
de sua inclusão na LPI, provocou grande polê-
mica: o Artigo 229-C, que estabelecia a partici-
pação da ANVISA na concessão de produtos e 
processos farmacêuticos. 

Com um olhar mais positivo, poderíamos dizer 
que estas alterações podem ser o prenúncio de 
um sistema mais adequado para o futuro, com 
menos questões sensíveis. Também já se observa 
uma maior governança da propriedade intelectual 
no Brasil, pela reativação do GIPI - Grupo Intermi-
nisterial da Propriedade Intelectual, sob a coorde-
nação do Ministério da Economia, e a Estratégia 
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Nacional de Propriedade Intelectual, lançada em 
dezembro de 2020, que possui sete eixos de ação: 

1- PI  para a Competitividade e o Desenvolvimento; 

2 – Disseminação, Formação e Capacitação em PI; 

3 – Governança e Fortalecimento Institucional; 

4 – Modernização dos Marcos Legais; 

5 – Observância e Segurança Jurídica; 

6 – Inteligência e Visão de Futuro; e 

7 – Inserção do Brasil no Sistema Global de PI. 

É evidente que o INPI é o núcleo de todo este sis-
tema e é fundamental que tenha condições finan-
ceiras, orçamentárias e administrativas para a con-
cessão dos direitos de patentes, marcas, desenho 
industrial e indicações geográficas com eficiência e 
qualidade. Infelizmente, o cenário atual não é mui-
to animador em termos orçamentários, mas tenho 
a confiança de que será revertido. Para isto, é pre-
ciso que a sociedade, representada pelas associa-
ções de classes, atuem diretamente junto ao poder 
legislativo, destacando a importância do INPI para o 
desenvolvimento social e econômico do país.

4. Um dos grandes problemas do INPI no tempo de 
análise de uma patente é a falta de servidores. Há al-
guma previsão de novos concursos para esse ano?

Com o “Combate ao Backlog”, o INPI demonstrou 
toda a sua capacidade de gerenciamento de pes-
soas e processos e obteve resultados inimaginá-
veis. De forma muito clara, os resultados demons-
traram que há um desequilíbrio entre a carga e a 
força de trabalho disponível, em particular em áre-
as críticas como tecnologias de comunicações e 
biotecnologia. Evidentemente o investimento em 
infraestrutura, como por exemplo tecnologia da in-
formação e inteligência artificial, poderia acarretar 
um adicional nestes resultados. Ainda assim, é in-
dubitável a necessidade de uma autorização para 
a realização de concurso público. 

Estamos atualmente trabalhando em um mode-
lo de cálculo desenvolvido pela Universidade de 
Brasília para o Dimensionamento da Força de Tra-
balho (DFT), em conjunto com o Ministério da 
Economia, e esperamos que o resultado deste tra-
balho possa dar subsídios para esta autorização 
ainda este ano.

5. A falta de servidores é uma das razões que 
leva ao atraso no exame de patentes, provocando 
o backlog. Esse passivo colocou o exame de pa-
tentes no Brasil entre um dos mais demorados de 
todos os países membros da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC). Quais são as estratégias 
para combater o backlog de patentes em 2022?

O aproveitamento da busca de anterioridades e do 
exame realizados por outros escritórios parceiros 
é uma realidade e já está incorporado no nosso 
trabalho. Então, esta é uma estratégia que será 
continuada, com a consequente redução do es-
forço para a análise de um pedido de patente e o 
aumento da produtividade. Evidentemente, à me-
dida que avançamos no exame, teremos menos 
possibilidade deste aproveitamento e, se não re-
pusermos imediatamente a força de trabalho que 
necessitamos, teremos o retorno ao backlog nos 
próximos anos. Lembrando que, para algumas 
tecnologias, ainda não estamos em uma zona de 
conforto considerando o backlog.

6. Quais foram os principais impactos no exame de 
patentes após a promulgação da Lei nº 14.195/2021, 
que extinguiu a exigência de anuência prévia da 
 ANVISA no caso de patentes farmacêuticas?

Ao longo dos anos da vigência do Artigo 229-C, 
inserido na LPI em 2001, e de todas as controvér-
sias no seu entorno, o exame da área farmacêuti-
ca foi muito impactado, embora tivéssemos um 
número adequado de profissionais altamente ca-
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pacitados para fazer este exame, em sua maioria 
doutores na área de formação. O fluxo de proces-
sos desbalanceado entre ANVISA e INPI acarretou 
no aumento do backlog da área. Com a revogação 
do artigo, em 2021, a ANVISA devolveu todos os 
processos que estavam em sua carga de traba-
lho e o INPI empreendeu uma força tarefa para a 
publicação imediata da exigência preliminar, con-
forme o Plano de Combate ao Backlog. Hoje, já 
imprimimos um ritmo mais acelerado no exame 
desta área e esperamos vencer este backlog com 
a continuidade do plano na FASE II.

7. O INPI já publicou todas as patentes que tiveram 
os seus prazos reduzidos, em razão da ADI 5.529 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade)? Quais fo-
ram as consequências ao INPI desta decisão?

As consequências imediatas ao INPI foram de im-
pacto operacional, uma vez que nossos recursos 
de TI são muito escassos e tivemos que realizar 
muitas tarefas manualmente.  Os nossos siste-
mas já  foram ajustados para o efeito ex nunc da 
decisão, isto é, para todas as patentes concedi-
das, após a decisão, o prazo de validade da paten-
te é de 20 anos após o depósito. 

Fomos muito cautelosos e transparentes ao apli-
car a decisão da ADI 5529, desde a decisão limi-
nar. Para tal, fizemos diversos comunicados na 
RPI, falamos às diversas associações, de modo a 
buscar as melhores soluções para o cumprimento 
da decisão. O primeiro comunicado (RPI 2623) re-
feriu-se à decisão liminar, de 07 de abril de 2021, 
aplicada apenas a patentes de produtos e proces-
sos farmacêuticos e a equipamentos e/ou mate-
riais de uso em saúde, que passaram a ter o seu 
prazo corrigido para 20 anos após o depósito. Foi 
informado que as patentes de produtos e proces-
sos farmacêuticos seriam identificadas pela clas-
sificação que atende ao artigo 229-C, e os equipa-

mentos e materiais de saúde seriam identificados 
pela matéria reivindicada.

Visando à maior segurança jurídica, procuramos 
automatizar parcialmente o processo de seleção 
das patentes para aplicação da decisão liminar, a 
partir da revista 2624. Para melhor identificação 
das patentes, estabelecemos uma metodologia 
que separava a matéria em três grupos: pedidos 
enviados à ANVISA; pedidos incluídos no campo 
de tecnologias médicas, segundo classificações 
elencadas pela OMPI; e pedidos que apresentem 
classificações pertinentes à saúde humana, elen-
cados pelos técnicos do INPI.

Em 13 de maio de 2021, foi proferida a decisão da 
ADI 5529 que extinguiu o dispositivo previsto no 
parágrafo único do art. 40 da LPI, o mesmo não 
sendo mais aplicado às patentes concedidas a 
partir desta data. Todas as patentes de invenção 
concedidas a partir desta data passaram a ter a 
vigência de 20 anos e todas as patentes de mode-
lo de utilidade concedidas a partir desta data pas-
saram a ter a vigência de 15 anos, contadas a par-
tir da data de depósito.

Considerando a modulação da decisão publica-
da, que estabelecia o efeito ex tunc, ou seja, re-
troativo, às patentes relacionadas a produtos e 
processos farmacêuticos e a equipamentos e/ou 
materiais de uso em saúde, para fins de ajuste de 
vigência e de eventual extinção, foram considera-
das todas as patentes concedidas com alguma 
extensão de prazo (nos termos do extinto pará-
grafo único do Art. 40), que ainda estavam vigen-
tes em 14/05/2021. As patentes concedidas com 
extensão de vigência foram divididas em dois gru-
pos: i) patentes que ainda não ultrapassaram 20 
anos da data do depósito (ou 15 anos, para mode-
los de utilidades); e ii) patentes de invenção que 
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ultrapassaram 20 anos da data do depósito (ou 15 
anos, para modelos de utilidades).

Considerando estes dois grupos, temos as se-
guintes situações: (i) as patentes relativas à ma-
téria, concedidas com extensão de vigência, mas 
que ainda estavam fora do prazo de extensão e 
em 14/5/2021 foram REPUBLICADAS, para ajus-
te de vigência e; (ii) aquelas concedidas com ex-
tensão de vigência e já no prazo de extensão em 
4/5/2021 e foram REPUBLICADAS, para ajuste de 
vigência, e EXTINTAS.

O INPI procedeu todas as correções de seus atos 
quando justificados, mas entendeu ser necessá-
rio abrir um procedimento que possibilitasse uma 
reconsideração, antes de abrir prazo para recurso, 
comunicando esta decisão na RPI 2635. Cada pe-
dido de restauração passou a ser analisado caso 
a caso. Neste sentido, verificamos a necessida-
de de criação de um procedimento para os casos 
em que a patente protege matérias que ultrapas-
sam o limite da área farmacêutica e ou produtos/
equipamentos de saúde, para aplicação em huma-
nos. Nestes casos, em função da decisão da ADI, 
uma mesma patente protege matérias com distin-
tos prazos de vigência. Decidiu-se, por um proce-
dimento de apostilamento, o qual teve sua publi-
cação na RPI 2666.

Como dito anteriormente, estamos tendo um 
grande impacto operacional, que em virtude da 
falta de recursos humanos e de recursos de tec-
nologia de informação, impactam nos resultados 
técnicos da DIRPA, uma vez que nossa mão de 
obra técnica tem sido deslocada para a realiza-
ção destes ajustes. Importante ressaltar que a lis-
ta das patentes cujo prazo sofreram alteração foi 
publicada a cada revista.

8. Quais foram os critérios usados na seleção de pa-
tentes que tiveram seus prazos reduzidos, uma vez 
que, patentes da mesma área, como por exemplo de 
saúde, tiveram critérios distintos de seleção?

Como visto os procedimentos foram sendo cria-
dos e publicitados passo a passo. Os critérios fo-
ram estabelecidos e baseados em classificações. 
Assim foram consideradas as patentes envia-
das para análise da ANVISA, para fins de conces-
são de anuência prévia, as patentes com classifi-
cação IPC A61B, A61C, A61F, A61G, A61H, A61J, 
A61L, A61M, A61N; H05G (tecnologias associa-
das à medicina segundo a OMPI) e as patentes 
com classificação IPC A61K/6, C12Q/1, G01N/33, 
G16H, procurando assegurar que a matéria esteja 
relacionada à saúde humana.

Liane Lage é diretora do Diretoria de Patentes, Programas de Computador e Topografias 
de Circuitos Integrados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial desde 2018. Liane 
é engenheira química pela Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, mestre (1984) e 
doutora (1998) pelo Programa de Engenharia Química da Coppe/UFRJ. Desde 1998, é pes-
quisadora em Propriedade Industrial no INPI, tendo assumido o cargo de chefe da Divisão 
de Química Orgânica em 2004. De 2011 até 2018 conduziu a Coordenação-Geral de Paten-
tes I. Atualmente, coordena o Plano de Combate ao Backlog de Patentes no INPI. 
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APPLE X ERICSSON: BRIGA ENTRE GIGANTES EVIDENCIA QUE O BRASIL 
NÃO SE PREPAROU PARA LIDAR COM AS PATENTES DO 5G

Um mesmo problema técnico pode ser so-
lucionado de diversas maneiras. Durante a 
pandemia da COVID-19, em um curto espa-

ço de tempo, o mundo viu o desenvolvimento de 
diversas vacinas que utilizam tecnologias e méto-
dos diferentes para cumprir o mesmo papel: imu-
nizar a população contra aquela doença. 

Quando se fala em vacinas, o fato de existirem so-
luções distintas não é um problema, pois o resul-
tado é o mesmo – a vacinação funciona de forma 
coletiva porque com um número significativo de 
pessoas imunizadas, o contágio é reduzido, pou-
co importando quem tomou qual vacina. As tec-
nologias são compatíveis, por isso todos devem 
se vacinar com qualquer vacina disponível que te-
nha sido aprovada pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA).

Por outro lado, em certas áreas, é preciso esco-
lher uma solução e adotá-la como padrão. Ima-
gine, por exemplo, se cada aparelho eletrônico 
viesse com um formato de tomada diferente ou 
se cada aeroporto do mundo utilizasse um siste-
ma de comunicação diferente para conectar a tor-
re de controle com os aviões. Seria catastrófico 
ou, no mínimo, muito caro adaptar a infraestrutu-
ra para acolher tantas tecnologias diferentes que 
performam a mesma função. Por esse motivo a 
padronização tecnológica é tão relevante.

Assim, agentes econômicos das mais diversas 
magnitudes se organizam entorno de organiza-
ções que têm como objetivo discutir e estabele-

cer os padrões tecnológicos de determinado setor. 
São as chamadas SSO (do inglês, Standard Setting 
 Organizations), que incluem, por exemplo, a ISO 
( International Organization for Standardization).

Contudo, surge um problema nesse contexto. É 
comum que sejam patenteadas as tecnologias es-
senciais para a adequação de produtos e serviços 
às padronizações determinadas em normas expe-
didas pelas SSOs.

As patentes são direitos conferidos pelo Estado a 
particulares como forma de recompensar e incen-
tivar os investimentos e os esforços empregados 
para desenvolver uma nova tecnologia. Se o par-
ticular conseguir demonstrar perante a autoridade 
competente (no Brasil, o INPI) que sua invenção (i) 
é nova, (ii) não é óbvia para um técnico no assun-
to e (iii) resolve um problema técnico real, receberá 
um título que lhe dá o direito temporário de impedir 
que qualquer terceiro use, produza, venda, oferte 
ou explore de qualquer maneira aquela tecnologia.

Apesar de serem criticadas por alguns setores da 
sociedade, as patentes são tão relevantes para 
o desenvolvimento socioeconômico do país que 
são consideradas um direito fundamental no Bra-
sil, previsto diretamente pela Constituição da Re-
pública. Mesmo nos Estados Unidos da América, 
em que a Constituição é enxuta e cuida apenas de 
poucos assuntos de grande relevância, as paten-
tes são previstas no texto constitucional. 

Não é à toa. Ocorre que, sem patentes, os investi-
mentos em pesquisa e desenvolvimento para cer-
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tas soluções técnicas seriam inviabilizados. Par-
ticulares investem verdadeiras fortunas com o 
intuito de inventarem algo enquanto, muitas vezes, 
os custos de reproduzir uma tecnologia já inven-
tada são muito baixos. Nesse sentido, enquanto 
o inventor precisa ofertar seu produto por um pre-
ço que compense seus investimentos no desen-
volvimento da tecnologia, os competidores que 
simplesmente o copiaram poderiam praticar pre-
ços mais baixos. A longo prazo, essa dinâmica ti-
raria o inventor do mercado, desincentivando-o a 
voltar a investir para criar algo novo. Por isso, as 
patentes são tão importantes, mesmo aumentan-
do o preço de um novo produto, que se justifica 
por conta do investimento feito: sem elas, não há 
incentivos para investir em inovação.

O fato, porém, é que uma patente confere grandes 
poderes ao seu titular, já que terá o direito de ex-
clusividade para explorar aquela invenção, seja di-
retamente ou por meio de licenças. Esse poder se 
torna ainda mais forte quando se fala de uma tec-
nologia essencial para que os players de um mer-
cado se adequem a uma regra de padronização 
tecnológica. Afinal, se uma regra impede um agen-
te competidor de utilizar outra tecnologia para so-
lucionar aquele problema técnico, todos depende-
rão de autorização do detentor daquela patente 
para entrar no mercado.

Esse, então, é o problema: como lidar com esse 
superpoder de um detentor de patente de tecno-
logia essencial, que efetivamente pode escolher 
quem disputará o mercado ou não? Não é exage-
ro dizer que a forma como o Brasil lidará com essa 
pergunta poderá mudar os rumos do desenvolvi-
mento econômico e tecnológico no país. 

Com a adoção do 5G e com a popularização da In-
ternet das Coisas (IoT, Internet of Things), em que 
tudo estará conectado, já se percebe no mundo 
um número crescente de casos judiciais envolven-
do patentes essenciais. Afinal, se tudo estará co-
nectado, essa conexão precisará ser feita de for-
ma padronizada para que haja compatibilidade 
técnica entre os aparelhos.

Não é uma coincidência. Dados de um estudo re-
alizado nos EUA1  demonstram que, em 2015, já 
havia centenas de milhares de patentes declara-
das como essenciais no mundo, de propriedade 
de mais de 2.000 empresas diferentes. O Brasil é 
o 12º país com o maior número de patentes decla-
radas essenciais, sendo sua esmagadora maioria 
relacionada ao campo das comunicações digitais, 
telecomunicações, tecnologias audiovisuais e de 
computação.

Nesse contexto, já em 2022, a Ericsson ajuizou uma 
ação em face da Apple, que pode até mesmo sus-
pender as vendas do iPhone no Brasil2. Em 2012, a 
própria Apple tentou impedir vendas da Samsung 
nos EUA por infração de patentes essenciais3. Em 
2019, a Apple e a Qualcomm (empresa de chips 
eletrônicos) protagonizaram uma verdadeira guerra 
global envolvendo questão semelhante4.

A solução para essas disputas, em geral, vem sen-
do desenvolvida por empréstimo de uma teoria que 
nasceu nos Estados Unidos da América – a doutri-
na da essential facility. Em 1912, uma companhia 
ferroviária que controlava todas as pontes trilhadas 
da cidade de Saint Louis passou a não dar autori-
zação para que outras companhias concorrentes 
atravessassem suas pontes. Com isso, efetivamen-
te, aquela companhia detentora das pontes passou 
a ter o monopólio dos serviços ferroviários para en-

1https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3119145
2https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/01/18/ericsson-processa-apple-por-violao-de-patente.ghtml
3https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/06/apple-e-samsung-encerram-guerra-sobre-patentes-de-smartphones.shtml
4https://www.tecmundo.com.br/mercado/139875-juiza-diz-apple-infringiu-patentes-qualcomm-recomenda-banir-iphone.htm
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trar e sair da cidade. Por isso, a Suprema Corte de-
cidiu, em um caso conhecido como United States v. 
Terminal Railroad Association, que aquele que deti-
ver uma infraestrutura essencial aos demais com-
petidores será obrigado a garantir o seu uso razoá-
vel, ainda que remunerado. 

Em uma analogia, órgãos competentes do mun-
do todo (inclusive no Brasil) vêm utilizando a dou-
trina da essential facilities para patentes essen-
ciais, onde as patentes seriam como as pontes de 
Saint Louis – sem usar as pontes, é impossível 
entrar e sair da cidade levando passageiros, as-
sim como, sem usar a patente, é impossível pro-
duzir uma tecnologia dentro do padrão estabeleci-
do pela SSO. Por essa razão, estabeleceu-se que 
aqueles que detém patentes essenciais são obri-
gados a licenciá-las em condições justas, razoá-
veis e não-discriminatórias (em inglês, costuma-
-se referir a essas condições como FRAND – Fair, 
Reasonable and Non-discriminatory).

É claro, porém, que esse sistema abre margem 
para as mais diversas discussões nos casos con-
cretos. Como determinar o que é uma condição 
justa de licenciamento? Como determinar o que 
é razoável? Quem irá determinar se é ou não ra-
zoável? E o que é ou não discriminatório? E mais: 
em geral, as SSO requerem que os titulares decla-
rem aquelas patentes que consideram essenciais 
para cumprimento das suas normas de padroni-
zação. Essa tarefa, porém, é tecnicamente com-
plexa e permeada por interesses dos detentores e 
daqueles que querem ser autorizados a explorar a 
tecnologia (houve um notório embate acerca des-
se assunto para patentes entorno da tecnologia 
LTE de conexão sem fio)5.

No Brasil, há pouquíssima jurisprudência posta 
acerca do assunto. Em um caso envolvendo duas 
gigantes das telecomunicações, o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (CADE) perdeu 
a oportunidade de estabelecer parâmetros claros 
a serem observados no futuro6. Por parte do Judi-
ciário, também não há precedentes que solucio-
nam as possíveis complicações dos casos con-
cretos, de modo que provavelmente elas terão que 
ser importadas de julgados estrangeiros. Mas, im-
portar de onde? Dos EUA, com sua tendência pró-
-mercado? Da Europa, com sua tendência mais 
protetiva ao consumidor? Da Ásia, que lidera a 
corrida das novas tecnologias de comunicação?

A receita para a insegurança jurídica brasileira, 
como de costume, está posta: sabe-se que é qua-
se inevitável o surgimento de novas ações judi-
ciais debatendo tecnologias essenciais (princi-
palmente envolvendo tecnologias entorno do 5G, 
como acaba de ocorrer entre Ericsson e Apple). 
Mas, não há qualquer solução legislativa em ter-
ritório nacional. É singular que ainda não esteja 
sendo realizado debate profundo acerca desse 
tema nas mais diversas esferas do poder, sobre-
tudo no Legislativo.

Ao que parece, a não ser que haja uma reação 
por parte dos legisladores, a definição de uma 
questão que determinará os rumos do desenvol-
vimento tecnológico e econômico do país ficará 
sempre na mão de juízes, que têm formação ju-
rídica, não em engenharia, telecomunicações ou 
outras áreas do conhecimento relevantes para o 
debate. Mais do que a receita para a inseguran-
ça jurídica, parece a guinada rumo ao ostracismo 
tecnológico brasileiro.

5Godo Kaisha IP Bridge 1 v. TCL Commun. Tech. Holdings Ltd., 967 F.3d 1380 (Fed. Cir. 2020).
6https://www.migalhas.com.br/quentes/221630/cade-arquiva-investigacao-contra-ericsson-sobre-abuso-de-patentes-de-telefonia-3g
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Em 30 de dezembro de 2021, foi publicada a 
Lei 14.286/2021, que já é considerada como 
o novo Marco Legal do Mercado de Câm-

bio e dos Capitais Internacionais, tendo em vista 
as significativas alterações que serão implemen-
tadas aos contratos comerciais e operações de 
câmbio nacionais, a partir da sua vigência.

O texto do Projeto de Lei (Projeto nº 5.387/19) foi 
objeto de sanção presidencial sem vetos, sendo 
desenvolvido dentro da agenda do Banco Central 
do Brasil, que tem como principal objetivo moder-
nizar a legislação do mercado de câmbio brasilei-
ro, que hoje está definida de maneira esparsa e 
pulverizada em leis diversas, que datam do início 
do século XX. A variedade das legislações aplica-
das ao tema sempre trouxe muita complexidade 
às operações de remessa de divisas de entidades 
brasileiras ao exterior, trazendo histórica ineficiên-
cia e complexidade às operações de câmbio. Nes-
se contexto, o objetivo da nova lei é modernizar 
e simplificar as operações de câmbio brasileiras, 
em maior proximidade com o que é aplicado inter-
nacionalmente, compilando em um só diploma as 
principais regras aplicáveis à matéria.  

A Lei 14.286/2021 entrará em vigor a partir de 
30 de dezembro de 2022, dispondo novas regras 
acerca do mercado de câmbio brasileiro, o capital 
brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no país 

e a prestação de informações ao Banco Central do 
Brasil para fins de compilação de estatísticas ma-
croeconômicas oficiais (vide art. 1º). 

Ainda que haja temas na lei sujeitas à posterior 
regulação pelo Banco Central do Brasil (Bacen) 
e pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), a lei 
traz consigo como principais pontos disposições 
sobre o mercado de câmbio, ainda sobre o capi-
tal brasileiro no exterior e do capital estrangeiro 
no país, bem como das informações para a com-
pilação de estatísticas macroeconômicas oficiais 
pelo Bacen, além das disposições gerais.

Partindo para uma análise detalhada da lei, pode-
mos extrair inovações que importam diretamente 
às transações envolvendo bens de propriedade in-
dustrial – marcas, patentes, desenhos industriais, 
serviços de assistência técnica, know-how e fran-
quias empresariais – e as consequentes remessas 
de royalties ao exterior, conforme detalhado a seguir.

Conforme redação trazida pelo art. 2º da lei, as 
operações de câmbio poderão ser realizadas de 
forma livre sem restrição em relação ao valor. 
Ou seja, no mesmo passo das regras internacio-
nais, as limitações de remessa de pagamentos 
ao exterior atualmente aplicáveis aos contratos 
de transferência de tecnologia, deixarão de viger 
no território nacional. 
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Historicamente, a legislação brasileira não per-
mitia a celebração de contratos entre partes re-
lacionadas, tal como matriz e subsidiária, preven-
do remessa de royalties do Brasil ao exterior por 
uso de bens de propriedade industrial. Caso tais 
contratos fossem celebrados, era obrigatório que 
fossem gratuitos. Como justificativa, havia a pro-
teção da indústria nacional e o controle de remes-
sas de divisas por subsidiárias brasileiras às suas 
controladoras localizadas no exterior.  

A partir da publicação da Lei 8.383/1991, edita-
da para alterar a legislação do Imposto de Ren-
da, houve uma significativa mudança no cenário 
legislativo relacionado ao tema, tendo em vista 
a autorização expressa para remessa de royal-
ties em contratos celebrados entre matriz e sub-
sidiária, desde que tais remessas fossem limita-
das aos percentuais máximos de dedutibilidade 
fiscal de royalties, pela exploração de marcas e 
patentes, de assistência técnica, científica, ad-
ministrativa ou semelhante. O grande proble-
ma é que os coeficientes percentuais máximos 
para as mencionadas deduções variam de 1% 
até 5% apenas, considerados os tipos de produ-
ção ou atividade, segundo o grau de essenciali-
dade, definidos na Portaria 436/1958 do Ministé-
rio da Fazenda, para entidades que tributam pelo 
regime do lucro real. Na grande maioria dos ca-
sos, portanto, os percentuais máximos não aten-
diam às expectativas remuneratórias das partes 
que, em alguns casos, chegam a ser irrisórias. 
Por exemplo, contratos de licença de uso de mar-
cas celebrados entre partes relacionadas, estão 
limitados à remuneração máxima de 1% sobre a 
receita dos produtos contratuais. 

Adicionalmente, deve ser ressaltado que tais limi-
tações também causavam um grande número de 
problemas fiscais internacionais, visto que as re-
gras de preço de transferência brasileiras – com 
a fixação de limite máximo de remuneração atre-
lado aos percentuais de limites fiscais – são to-
talmente diferentes e causam enorme estranha-
mento em jurisdições que aplicam os Princípios 
da Plena Concorrência (“Arm’s Length Principle” e 
“The Best Method Rule”), tal como a jurisdição dos 
Estados Unidos, por exemplo.  

As regras de limite remuneratório descritas aci-
ma estarão em vigor até a entrada em vigên-
cia da Lei 14.286/2021, em 30 de dezembro de 
2022. Após essa data, e ainda que faltem dire-
trizes estabelecidas pelo CMN e o regulamen-
to a ser editado pelo Banco Central do Brasil, as 
partes contratuais envolvidas em transações an-
teriormente limitadas estarão livres para nego-
ciar os percentuais de royalties, devendo justifi-
car os preços contratuais pelas regras de preço 
de transferência aplicadas por todos os países 
membros da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Talvez não por acaso que, em 25 de janeiro de 
2022, o Conselho da OCDE decidiu iniciar discus-
sões sobre o pedido de adesão feito pelo Brasil 
em 1994. É sabido que as práticas limitantes bra-
sileiras sobre o tema de preço de transferência 
sempre foram uma grande barreira à efetiva ade-
são do país ao grupo, tendo conseguido, no máxi-
mo, tornar-se um parceiro-chave da organização 
em 2007. Em todo caso, cabe aqui esclarecer que 
as transações internacionais envolvendo bens in-
tangíveis de propriedade intelectual ainda perma-
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necem condicionadas à averbação prévia no Insti-
tuto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

Outro ponto que merece destaque no texto da 
Lei 14.286/2021 é a dispensa de registro prévio 
de contratos onerosos sobre bens de proprie-
dade industrial junto ao Bacen. Nesse sentido, 
deve ser destacado que tais operações de câm-
bio poderão apenas ser executadas por intermé-
dio de instituições autorizadas pelo Bacen (Art. 
3º); ainda a instituição autorizada será respon-
sável pela identificação e pela qualificação de 
seus clientes e por assegurar o processamento 
lícito de operações no mercado de câmbio (Art. 
4º). A lei ainda dispõe sobre as competências 
do Banco Central (Art. 5º).

O dispositivo legal ainda estabelece que ao ca-
pital estrangeiro no Brasil será dispensado tra-
tamento jurídico idêntico ao concedido ao ca-
pital nacional em igualdade de condições (Art. 
9º), competindo ao Bacen monitorar, regulamen-
tar fluxos e estoques, bem como estabelecer pro-
cedimentos para as remessas e, ainda, requisitar 
informações sobre os capitais brasileiros no exte-
rior e os capitais estrangeiros no Brasil.

A legislação busca desburocratizar os processos 
cambiais, abrindo possibilidade para que outras 
instituições além dos bancos e corretoras possam 
realizar transações com moeda estrangeira. Ainda 
viabiliza que um investidor estrangeiro possa abrir 
uma conta no Brasil em moeda estrangeira. 

A lei também altera o art. 50 da Lei nº 8.383, de 
30 de dezembro de 1991,  o qual passa a viger 
com a seguinte redação: 

“Art. 50. As despesas referidas na alínea “b” do pa-
rágrafo único do art. 52 e no item 2 da alínea “e” 
do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 
30 de novembro de 1964, decorrentes de contratos 
que, posteriormente a 31 de dezembro de 1991, se-
jam assinados e averbados no Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), passam a ser de-
dutíveis para fins de apuração do lucro real, obser-
vados os limites e as condições estabelecidos pela 
legislação”

Para melhor elucidar o tema, cabe explicar que os 
valores pagos a pessoas jurídicas ou naturais do-
miciliadas no exterior a título de assistência técni-
ca, científica, administrativa ou semelhante, quer 
fixas quer como percentagens da receita ou do lu-
cro, não eram dedutíveis quando pagas ou credi-
tadas pela sociedade com sede no Brasil à pes-
soa domiciliada no exterior que mantenha, direta 
ou indiretamente, o controle de seu capital com di-
reito a voto.

No mesmo sentido, a dedução de despesas com 
aluguéis ou royalties para efeito de apuração de 
rendimento líquido ou do lucro real sujeito ao im-
posto de renda não ocorrerá quando os royalties 
forem pelo uso de patentes de invenção, proces-
sos e fórmulas de fabricação ou pelo uso de mar-
cas de indústria ou de comércio, quando estes fo-
rem pagos pela sociedade com sede no Brasil a 
pessoa com domicílio no exterior que mantenha, 
direta ou indiretamente, controle do seu capital 
com direito a voto. 

Nessas duas hipóteses, portanto, a lei realiza al-
teração sendo que as despesas passam a ser de-
dutíveis. Assim, mesmo quando pagas pelas so-
ciedades com sede no Brasil a favor de sócio com 
domicílio no exterior que mantenha, direta ou in-
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diretamente, controle do seu capital com direi-
to a voto, passarão a ser dedutíveis. A dedução 
com objetivo fiscal já ocorria nas demais hipóte-
ses, passando a valer a partir do sancionamento 
da nova lei, para os casos do art. 52, dado que an-
tes eram vedados qualquer tipo de dedução1. 

A legislação ainda dispõe que as remessas para o 
exterior a título de lucros, dividendos, juros, amor-
tizações, royalties, assistência técnica científica, 
administrativa e semelhantes dependam de pro-

1 art. 52, parágrafo único, alínea b e art. 71, parágrafo único, alínea “e”, item 2 da Lei 4.506/64

va do pagamento do imposto sobre a renda devi-
do, se for o caso, por meio de alteração do art. 9º 
da Lei nº 4.131/62.

Portanto, foram muitos os ganhos em simpli-
ficação e desburocratização trazidos pela Lei 
14.286/2021, que terá o mérito de, no futuro, ser 
considerada não só um marco legal, mas também 
um marco evolutivo de práticas cambiais que já 
não mais serviam aos interesses de desenvolvi-
mento econômico do Brasil.
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Segundo dados divulgados pelo Instituto Na-
cional da Propriedade Industrial (INPI), ao 
todo, foram depositados cerca de 275 mil 

pedidos de registro de marcas no ano de 2020, um 
aumento de 28% em comparação aos pedidos re-
alizados ao longo de 2019 conforme publicado 
na Agência Sebrae de Notícias. Já no primeiro se-
mestre de 2021, a procura foi ainda superior em 
comparação com o mesmo período do ano ante-
rior, com um crescimento de 34,8% no número de 
novos depósitos. 

As estatísticas revelam que, mesmo diante da 
pandemia de COVID-19 — que gerou inevitáveis 
obstáculos na economia — o número de novos pe-
didos de marcas no INPI vem crescendo nos últi-
mos tempos. O aumento desse índice corrobora o 
fato de que, em um mundo globalizado e cada vez 
mais inovador, uma imensa variedade de produtos 
e serviços são constantemente lançados no mer-
cado, demonstrando que a concorrência entre as 
empresas permanece crescente, ainda que em um 
contexto de crise global.

Diante de tamanha competitividade e do crescen-
te número de novos requerimentos de registro de 
marca, atingir uma posição de destaque no mer-
cado torna-se um verdadeiro desafio para os em-
preendedores. Nesse sentido, oferecer um produ-
to ou serviço de qualidade é fundamental, porém, 

não é o suficiente. Para tanto, é necessária a esco-
lha de um sinal forte e distintivo, capaz de transmi-
tir seus valores e fixar-se na memória dos consu-
midores, diferenciando-se de seus concorrentes. 

Logo, as empresas têm adotado estratégias de 
marketing cada vez mais criativas, transcenden-
do os modelos de marcas tradicionais (figurativa, 
mista ou nominativa). Em um cenário de disputas 
mercadológicas cada vez mais acirradas, a ado-
ção de marcas não-tradicionais vem se tornando 
uma forte tendência ao redor do mundo. 

Atualmente, quase todo tipo de expressão dotada 
de significado pode funcionar para agregar distin-
tividade a um produto ou serviço, o que inclui com-
binações de cores, sons, músicas, texturas, trade 
dress, formas tridimensionais, marcas de posição, 
dentre outras. No entanto, o registro como mar-
ca desses elementos não-convencionais varia de 
acordo com as limitações impostas pela legisla-
ção de cada país. 

A Lei Brasileira de Propriedade Industrial 
(9.279/96) dispõe que são registráveis como mar-
cas os sinais distintivos visualmente perceptíveis 
não compreendidos nas proibições legais, o que 
impõe uma certa limitação ao registro desse tipo 
de sinal. Atualmente, as marcas não tradicionais 
aceitas no Brasil são as tridimensionais (3D) e as 
de posição, essa última já amplamente difundida 
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em diversos países, porém regulamentada apenas 
recentemente no Brasil através da Portaria/INPI/
PR 37, de 13/09/2021 e da Nota Técnica INPI/
CPAPD 2/21, de 21/09/2021.

Em resumo, as marcas de posição podem ser de-
finidas como todo sinal distintivo, visualmente 
perceptível, colocado de maneira específica em 
determinado suporte. Exemplos famosos de mar-
ca de posição são a costura em forma de arco 
pontilhado nos bolsos traseiros das calças jeans 
da Levi’s, bem como a listra vermelha no solado 
dos sapatos da Prada, facilmente reconhecidos 
pelo público-alvo ao redor do mundo. 

Costura dos bolsos das calças Levi’s Listra dos sapatos Prada

De uma forma geral, quanto maior o grau de dis-
tintividade do sinal e a singularidade de sua posi-
ção no suporte, maior tende a ser o grau de dife-
renciação da marca perante o público. Trata-se de 
uma espécie de “assinatura” do produto, represen-
tando uma alternativa para aumentar ainda mais 
a exclusividade de uma marca e sua fixação na 
mente dos consumidores.

Cumpre observar que, embora já viessem sen-
do utilizadas por inúmeras empresas por muitos 
anos, a ausência de regulamentação das marcas 
de posição no Brasil impedia que os titulares obti-
vessem a devida proteção dos seus sinais distin-
tivos, exercendo plenamente seus direitos perante 
eventuais terceiros de má-fé. 

Nessa esteira, a nova regulamentação confere pro-
teção eficaz a uma forma de apresentação não-tra-
dicional, em consonância com a legislação inter-
nacional vigente. Vale ressaltar que as marcas de 
posição já são regulamentadas há bastante tem-
po nos Estados Unidos e em países da União Euro-
peia, onde a proteção marcária é conferida de for-
ma muito mais ampla, em comparação ao Brasil.

Estamos diante, portanto, de uma evolução no 
âmbito do Direito Brasileiro da Propriedade In-
dustrial, decorrente não apenas do alinhamen-
to com as demais jurisdições, mas também da 
necessidade em atender as expectativas de um 
mercado global onde a competitividade aumenta 
diariamente, tornando a criatividade fator impres-
cindível para que posições de destaque sejam al-
cançadas pelas empresas.

Decerto, o registro de um sinal distintivo sob a 
apresentação de marca de posição representa 
um artifício estratégico para incrementar a distin-
tividade de uma marca na disputa pela captura da 
atenção de consumidores cada vez mais atentos 
e exigentes, principalmente em um cenário atual 
já abarrotado de uma extensa gama de produtos 
e serviços idênticos ou da mesma natureza, mas 
de origem diversa.

Nesse âmbito, diante dessa nova forma de prote-
ção conferida pela lei no final de 2021, e sobretu-
do considerando as tendências atuais e o aumento 
progressivo dos números de pedidos de registro de 
marcas no INPI ano após ano, as marcas de posi-
ção, certamente, são uma aposta de crescimento a 
partir de 2022, principalmente para os empreende-
dores bem-informados e atentos às estratégias de 
marketing atuais, bem como aos anseios e inclina-
ções do mercado de uma forma geral.
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PORQUE OPTAR PELA MEDIAÇÃO EM CONFLITOS QUE ENVOLVEM 
PROPRIEDADE INTELECTUAL

O Brasil é, culturalmente, um país de costu-
me litigioso. Entretanto, já há alguns anos, 
diversas iniciativas vêm sendo tomadas 

por órgãos governamentais visando estimular a 
utilização de meios alternativos de resolução de 
conflitos, com o intuito de desafogar o poder judi-
ciário, uma vez que se tem, na autocomposição, a 
vontade das partes em solucionar o conflito atra-
vés de consentimentos espontâneos.  

Um grande demonstrador disso é que em 2010 o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), instituiu no 
Brasil a Resolução nº 125/2010, que tem como 
objetivo estimular a autocomposição e implemen-
tou os Centros Judiciários de Solução de Confli-
tos e Cidadania (CEJUSCs) e os Núcleos Perma-
nentes de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos (NUPEMEC). Do mesmo modo, não à toa 
o Código de Processo Civil – CPC/2015, em reite-
rados artigos dispõe sobre a mediação e concilia-
ção, bem como possibilita a autocomposição nas 
ações judiciais, dentre outras medidas que clara-
mente visam estimular a resolução alternativa de 
conflitos conforme ocorrido em 1996, na Confe-
rência em Mediação, promovido pelo World Intel-
lectual Property Organization (WIPO). Ainda, a Lei 
nº 13.140/2015 disciplina a mediação como meio 
de solução de controvérsias. 

Entretanto, apesar desse movimento governamen-
tal de estímulo a autocomposição amigável, fato é 
que ainda existe certa resistência, seja por iniciati-
va das partes ou de seus procuradores/advogados, 
de compreender as inúmeras vantagens existentes 
na utilização de meios alternativos de resolução de 
conflito, o que se reflete nos dados disponibiliza-
dos pelo CNJ de 2020, de que a média de concilia-
ção em ações judiciais em curso é de 12,5%.

No que tange à propriedade intelectual, o tema 
de resolução alternativa de conflito também não 
é novidade, visto que nos idos de 1996 a Organi-
zação Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), 
ou World Intellectual Property Organization (WIPO) 
em inglês, organizou a Conferência de Mediação, 
que tinha como objetivo avaliar a mediação como 
uma forma de resolução de conflitos bem como a 
sua adequação às peculiaridades exigidas pela PI.

Nesse passo, a utilização do instituto da mediação 
para resolução de conflitos relacionados a Direitos 
Autorais, Marcas, Desenhos Industriais, dentre ou-
tros, é perfeitamente viável e deve ser estimulada.

Buscando avançar em conformidade com este 
entendimento, o Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI) possibilitou, por um determi-
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nado período, a opção de mediação para resolu-
ção de conflitos referentes a oposição de registro 
marcário, através do Centro de Defesa da Proprie-
dade Intelectual do INPI (CEDPI), conforme deter-
minou a Resolução INPI n. 84/2013. Infelizmente 
o Decreto nº 8.854/2016 revogou a estrutura an-
terior e extinguiu o CEDPI, incorporando suas atri-
buições às competências da Procuradoria. 

A propriedade intelectual compõe o conjunto de   
ativos intangíveis que, com a devida proteção, 
constituirá o seu maior patrimônio. É através da 
sua marca, por exemplo, que ela encontra a iden-
tificação do público, o reconhecimento de bons 
serviços prestados e a confiança dos consumi-
dores. A construção e manutenção da integrida-
de da marca é fundamental para uma reputação 
sólida e, claro, receita positiva. Desta forma, pro-
tegê-la de forma enfática e eficiente é estrategi-
camente importante e a judicialização de temas 
que a envolvem nem sempre é a melhor solução.  

Existem diversas vantagens na escolha da media-
ção como solução de conflito em propriedade in-
telectual. Alguma delas são: 

I. confidencialidade do procedimento, o que pode 
ser muito vantajoso quando o assunto é PI, que 
envolve diversos ativos intangíveis da empresa;  

II. celeridade, uma vez que ações judiciais costu-
mam demorar anos até se resolverem de fato. 
Segundo dados do CNJ de 2020, o tempo mé-
dio entre a distribuição e a baixa de um proces-
so nas Varas Estaduais é de sete anos e nas 
Varas Federais é de oito anos e três meses;

III. a presença do mediador, que é um terceiro im-
parcial, com amplo conhecimento das técni-
cas de mediação, que atuará como facilitador 
na construção da solução conjunta das partes 
para o conflito;

IV. busca por uma solução que agrade todas as 
partes envolvidas, no formato “ganha-ganha”, 
com a possibilidade de manutenção da rela-
ção comercial e; 

V. oralidade e informalidade, que permitem que 
as partes se sintam mais confortáveis e me-
nos intimidadas, proporcionando um diálogo 
aberto e aumentando as chances de se che-
gar a um acordo em comum. 

Ademais, a OMPI recomenda a utilização de me-
diação para resolução de conflitos de PI, por en-
tender ser uma opção atrativa para as partes que 
pretendem manter a sua relação e que necessi-
tam de confidencialidade e soluções rápidas, sem 
prejuízo à sua reputação. O seu centro de media-
ção e arbitragem, cujo regulamento entrou em 
vigor em 1994, é utilizado de forma ampla para 
resolução de conflitos envolvendo propriedade in-
telectual e possui uma taxa de 70% de acordos 
em procedimentos de mediação, até 2017.

Segundo os comitês de Alternative Dispute Reso-
lution Committee (ADR) e Trademark Mediators 
Network Committee (TMN) da International Trade-
mark Association (INTA) essa situação pode ser 
modificada com algumas atitudes básicas. São 
algumas delas: 
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I. mudar a mentalidade da comunidade jurídica; 

II. considerar a mediação ou outros meios al-
ternativos de disputa antes de ingressar com 
ação judicial; 

III. a promoção pelos tribunais e escritórios ofi-
ciais ao enviar as partes para a mesa de ne-
gociações; 

IV. o compromisso de corporações e empresas; 

V. a declaração pública das empresas; 

VI. a inserção de cláusulas de mediação ou ou-
tros meios de autocomposição nos contratos; 

Nessa mesma linha, a Associação Brasileira de 
Propriedade Intelectual (ABPI) também vem pro-
movendo e divulgando o Instituto da Mediação 
por meio de suas Câmaras de Mediação e de Ar-
bitragem, bem como de sua Câmara de Solução 
de Disputas de Nome de Domínio. 

Resta claro, pois, que não devemos deixar somen-
te a cargo dos órgãos institucionais o papel de 
estimular a autocomposição em matéria de pro-
priedade intelectual. Cabe também às partes, aos 
advogados e agentes da propriedade intelectual 
olhar com bons olhos à possibilidade de media-
ção, tornando-a uma opção cada vez mais difundi-
da. Desta forma, espera-se que em breve, se torne 
a primeira opção de partes que desejam resolver 
o problema, sem adentrar em uma seara litigio-
sa e, então, deixe de ser um método “alternativo” 
de solução de controvérsias e sim a forma mais 
“adequada” de resolução de conflitos.
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ELEIÇÕES 2022 – UM TRABALHO DE FUTUROLOGIA

Em fins de dezembro, o time de Relações Insti-
tucionais e Governamentais do Di Blasi, Paren-
te & Associados realizou um webinário exclusivo 
a seus clientes com a jornalista Patricia Blanco, 
membro do conselho editorial da Folha de SP e 
CEO da Palavra Aberta, onde abordou-se tendên-
cias para as eleições 2022. Patricia mencionou 
algo extremante relevante na ocasião: “as elei-
ções de 2018 nunca terminaram”. Com essa afir-
mação, reitera que nosso atual presidente go-
verna em tom de campanha e, por isso também, 
observamos ao longo desta administração atitu-
des comuns ao pleito eleitoral: planos de gover-
no baseados em curto prazo (manchetes), grande 
esforço empenhado em comunicação direta com 
eleitores e o sempre presente embate com qual-
quer oposição. 

Em se tratando de política brasileira, já dizia o fa-
moso slogan da rádio Bandnews – “em 20 minu-
tos tudo pode mudar” – e, por isso, acreditamos 
que qualquer esforço em tentar prever resultados 
para esta campanha eleitoral é um exercício de fu-
turologia. Aqui, apesar do Oxford English Dictionary 
traçar os primeiros vestígios de uso (em inglês) da 
expressão “ futurista “ em 1842, utilizaremos a defi-
nição cunhada pelo professor  naturalizado alemão 

Ossip K. Flechtheim na década de 401, propondo-a, 
à época, como uma nova ciência da probabilidade. 
Nesse sentido, buscaremos ressaltar as principais 
probabilidades eleitorais do atual ano, tanto no Exe-
cutivo quanto no Legislativo. 

Tendências no Executivo

No último pleito eleitoral, presenciamos uma po-
larização muito grande entre simpatizantes por 
um modelo de uma “nova política” que rechaças-
se o então status quo – velhos políticos perpetu-
ando casos de corrupção seja ativamente ou coni-
ventemente.  Jair Bolsonaro foi eleito justamente 
como personificação de uma nova política. A po-
larização de então permanece como tendência, 
mas hoje está sob uma ótica distinta.  A diferen-
ça entre nova e velha política se funde e abre es-
paço para uma polarização já conhecida do eleito-
rado, esquerda e direita, estampada nas recentes 
pesquisas eleitorais que destacam Lula e Bolso-
naro como candidatos com maiores intenções de 
voto (mas também, com índices de rejeição bas-
tante altos)2. Lula, apesar de ter sido alvo central 
de um dos maiores escândalos de corrupção da 
política brasileira, com mais de US$ 1,3 bilhão blo-
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queados no exterior em acordos internacionais3 
explicado pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública em 2018, detém ao seu lado o apoio de 
grande parte da população que sofre com os im-
pactos econômicos da pandemia, em especial no 
Nordeste brasileiro. Já Bolsonaro, criticado tam-
bém por esquemas envolvendo rachadinhas em 
gabinetes e criticado por sua condução das cri-
ses, segue apoiado pelo eleitor “bolsonarista raiz” 
e evangélicos. A denominada “terceira via” atual-
mente ainda se encontra extremante pulveriza-
da, com representantes dos mais diversos mati-
zes políticos, que varia de novos entrantes como 
o cientista político Luiz Felipe D’Avila (NOVO) e o 
ex-juiz Sérgio Moro (Podemos), a políticos mais 
conhecidos como Ciro Gomes (PDT) e João Doria 
(PSDB-SP). Desta forma, dificulta-se ainda mais 
sua consolidação, de fato, como uma opção viá-
vel ao populismo de esquerda ou de direita. 

Outra forte tendência é a utilização do candidato 
a vice como peça política chave ao longo do pro-
cesso eleitoral, à luz de Kamala Harris nas eleições 
presidenciais americanas, ou no papel apaziguador 
de José Alencar nas eleições de 2002 e de 2006 
na chapa com Lula. Seja qual for o candidato, essa 
eleição será denominada pelo protagonismo dos 
vices e como estes poderão agregar ao nome prin-
cipal da chapa. Ele (ou ela) terá papel fundamen-
tal para trazer confiança, apaziguar relações com 
o Legislativo e com a sociedade, agregando mais 
chances para a vitória nas urnas em outubro. 

Tendências no Legislativo

O embate entre representantes da chamada velha 
política e aqueles que não se veem representados 
pelo sistema político atual se repete no Legislati-
vo como tendência. 

Esse choque tem desvantagens claras entre as par-
tes, sendo a principal delas o acesso à recursos finan-
ceiros. Os outsiders, candidatos que não são políticos 
de origem, põem dinheiro do próprio bolso, realizam 
vaquinhas, mas têm pouco acesso aos bilhões do 
fundo eleitoral aprovado para o pleito deste ano. A ex-
ceção se dá para aqueles que podem ser bons puxa-
dores de votos, como agentes da mídia e da TV.

Outro tipo de conflito que já começa a aparecer é 
quanto aos espaços dentro das legendas maiores 
ou com mais recursos do fundo eleitoral. Enquan-
to membros tradicionais de tais partidos pleiteiam 
a manutenção das suas candidaturas com amplo 
acesso à tais recursos, novos entrantes também es-
peram visibilidade e apoio financeiro. Um caso em-
blemático é o do Partido Liberal (PL), nova legenda 
do presidente Jair Bolsonaro, que tem entre seus 
quadros políticos tradicionais e históricos, além de 
reconhecidos puxadores de votos, como o deputado 
federal Tiririca (PL/SP). Com a chegada do presiden-
te e de sua tropa, há o receio de que esses novos 
membros possam “roubar” os assentos já consoli-
dados, dado que muitos foram eleitos com grande 
contingente de votos no pleito de 2018.

Essa reconsolidação de partidos mais tradicionais 
é também um destaque frente ao que aconteceu 
nas eleições de 2016 e 2018, quando partidos pe-

4https://www.justica.gov.br/news/44-milhoes-de-dolares-da-lava-jato-bloqueados-no-exterior-em-2018
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quenos receberam nomes que acabaram conquis-
tando cadeiras nos diferentes níveis federativos, 
tanto no Executivo quanto no Legislativo. Esse re-
posicionamento se deu, em parte, por conta das 
cláusulas de barreira, que limita recursos e espa-
ços midiáticos para partidos que não atingissem 
determinada quantidade de votos e/ou cadeiras 
nas vagas legislativas. Mas também se deve ao 
fato daqueles que foram eleitos por tais partidos 
perceberem que o xadrez político se transforma o 
tempo todo e, para terem a mesma visibilidade ini-
cial, precisariam estar em partidos com recursos, 
tempo de mídia (TV e rádio) e maior capilaridade. 

Uma tática desses partidos nanicos para atrair 
novos quadros e se reposicionar no jogo foi mu-
dar os seus nomes, retirando a palavra “partido” 
deles. A tentativa de passar a ideia de serem mo-
vimentos dissonantes daquilo que parece repre-
sentar algo pejorativo não funcionou muito bem 
para eles, muito por conta de não terem identida-
de e de os entrantes não necessariamente pac-
tuarem com os preceitos do partido e de seus 
pares afiliados. A tática, porém, foi incorporada 
por alguns partidos maiores, com objetivo simi-
lar, mas aí também tentando apagar certas lem-
branças da mente do eleitorado. 

Além disso, nas eleições deste ano teremos a 
formalização das Federações Partidárias, me-
canismo encontrado por deputados de legendas 
menores para sobreviverem ao rigor da cláusu-
la de barreira. Ao contrário das coligações, essa 
nova fórmula exige que partidos se unam para os 
pleitos eleitorais, mas que tal parceria seja man-
tida durante os quatro anos de mandato. Com 
isso, as federações terão que ter um estatuto 
próprio, com regras claras sobre fidelidade parti-

dária e sanções para aqueles que não seguirem 
orientações, como as de votação.

As Federações Partidárias, para alguns, são um 
movimento anterior ao da fusão de partidos. En-
tre os partidos de esquerda, há uma tentativa de 
se formar uma federação com um número maior 
de legendas, das pequenas às maiores. Já alguns 
partidos de centro e centro-direita têm buscado 
selar parcerias que envolvam um partido peque-
no e um grande. Não são aparentes ainda discus-
sões entre partidos que compõem o chamado 
centrão. Essas legendas, por buscarem se alinhar 
mais a governos do que a conteúdos programáti-
cos ou ideologias, preferem certa independência, 
até por contarem com satisfatório número de vo-
tos e cadeiras nos legislativos estaduais e federal.

Na esfera federal, os partidos tradicionais, federa-
dos ou não, continuarão exercendo o papel con-
trolador que conquistaram no presente manda-
to. Não restam dúvidas de que a dependência do 
Executivo com o Congresso aumentou e a tal “go-
vernabilidade” é conduzida cada vez mais por es-
ses grupos. Não há indicativos, conforme o que 
foi apresentado até hoje, de que haverá mudanças 
substanciais na distribuição de cadeiras legislati-
vas, principalmente quanto às legendas que com-
põem o Centrão, que com os recursos vultosos do 
fundo eleitoral aprovado para estas eleições, até 
projetam o seu crescimento. Por isso, candidatos 
ao Executivo Federal à esquerda e à direita têm 
se preocupado em ter nomes aliados, pelo menos, 
no Senado Federal, casa com menor número de 
integrantes e que pode balizar essas relações, ain-
da que também tenha o seu preço.
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Conclusões

Os partidos tradicionais retomaram sua força e te-
rão nesse ano candidatos fortes para cargos nos 
Poderes Executivo e Legislativo, em estados e na 
esfera federal. Ainda que para o legislativo as dis-
putas internas possam crescer por conta do nú-
mero inflado de nomes que foram para essas le-
gendas em busca de recursos do fundo eleitoral, 
essas agremiações tendem a continuar ditando 
boa parte das regras do jogo governamental. 

O que ainda não se sabe é como serão as cam-
panhas caso perdure esse cenário pandêmico, já 
que somente eleições municipais ocorreram sob 
essas circunstâncias e, mesmo cidades grandes, 
oferecem maior proximidade entre candidatos e 
eleitores. Em disputas para cargos estaduais e fe-
derais, são longos percursos, agendas e pontos 
no mapa a serem visitados. Se não for possível 
que isso ocorra plenamente, conseguirão os can-
didatos, principalmente aos cargos de deputado e 
senador, transferir essas batalhas para o meio di-
gital? Nomes mais tradicionais e mais acostuma-
dos ao corpo-a-corpo saberão surfar na onda das 
redes? E caso esse cenário se firme, será o sufi-

ciente para mudanças importantes nas composi-
ções das Assembleias e do Congresso?

Essas reflexões específicas nos levam para aque-
las relacionadas ao poder das mídias tradicionais 
versus novas mídias para campanhas eleitorais. 
A volta da propaganda partidária pleiteada pelo 
Congresso mostra que TV e rádio ainda têm fun-
damental papel na consolidação de imagens, mas 
o próprio Tribunal Superior Eleitoral (TSE) já tenta 
desenhar melhores regras para o ambiente virtual 
no período de campanhas.

A aposta é alta, tanto de partidos quanto do órgão 
eleitoral, pois, para o primeiro grupo, não há clare-
za se as novas tecnologias vão impactar negati-
vamente em suas campanhas, não sabendo se os 
esforços de propaganda tradicional serão equiva-
lentes. Já pelo lado do TSE, a incerteza é quanto 
a sua real capacidade de monitorar, fiscalizar e to-
mar medidas para aquilo que possa atrapalhar o 
equilíbrio eleitoral em um ambiente que, mesmo 
provido de regras, permite a reincidência e replica-
ção de táticas de forma rápida, imediata e deixan-
do poucos rastros.
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UMA CRISE DEMOCRÁTICA: COMO VOTOS BRANCOS E NULOS PODEM 
SER SINAIS DE UMA CRISE NA REPRESENTATIVIDADE

A primeira eleição em território brasileiro data 
de 1532. Naquela oportunidade, apenas ti-
nham direito ao voto os chamados “homens 

bons”: homens, brancos, com certa linhagem fami-
liar, acúmulo de bens e de propriedade. 

Quase 300 anos depois, em 1824, a primeira 
Constituição Brasileira permitia a alguns brasilei-
ros votarem indiretamente para os cargos de se-
nador e de deputado. Mais uma vez, só tinham ca-
pacidade eleitoral os homens, brancos, com mais 
de 25 anos de idade e que comprovassem deter-
minada renda. Em outras palavras, não podiam 
votar os jovens, as mulheres, a maior parte dos 
assalariados, os soldados, os índios e todos os 
negros escravizados.

Finalmente, já em tempos de República, ocorreu a 
primeira eleição direta para ocupar o cargo da pre-
sidência. Em 1894, Prudente de Morais foi eleito 
com apenas 270.000 votos (cerca de 2% da popu-
lação brasileira naquele momento)1.

Em 1932, enfim, as mulheres conquistaram o di-
reito de elegerem as pessoas que as representa-
riam – direito exercido efetivamente nas eleições 
de 1935 e rapidamente interrompido pela ditadura 
varguista de 1937. Apenas em 1946, os brasileiros 
e brasileiras (somente alfabetizados e alfabetiza-
das) puderam voltar a se manifestar nas urnas. 
Durou menos de 20 anos. Mais uma vez, o direito 
de eleger diretamente a pessoa a ocupar o cargo 
da presidência da República foi interrompido pelo 
golpe militar de 1964.

A história do direito de voto no Brasil, portanto, é 
de exclusão e de (poucos) altos e (muitos) bai-
xos. Entretanto, abandonando de vez um regime 
ditatorial que suprimiu os mais básicos direitos 
fundamentais e da cidadania, a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 instituiu o sufrágio 
universal (mais conhecido como o pleno direito 
de votar e de ser votado): “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Consti-
tuição”, dita o parágrafo único do primeiro artigo 
da Constituição Cidadã. 

“Vi a história brotar nas ruas e na garganta do 
povo; vi, pela onipotência do voto direto, a res-
surreição da participação política e das pres-
sões legítimas pelos preteridos e injustiçados.”2 
Com essa frase, Uliysses Guimarães expressou 
bem o otimismo de sua era: enfim, brasileiros e 
brasileiras participariam ativamente na escolha 
dos rumos da nação! 

Natural que se acreditasse naquele momento que 
a participação política através do voto direto seria 
para sempre exercida com gosto, em comemora-
ção àquela importante conquista banhada de san-
gue e suor após séculos de exclusão. Porém, 34 
anos depois, uma crise democrática tomou forma 
através do aumento dos votos em brancos e nulos.

Muitos que votam branco ou nulo consideram uma 
forma de protesto e de expressar o descontenta-
mento com o cenário político atual e com os su-
jeitos que, de alguma maneira, parecem personifi-
cá-lo.  Não cabe aqui qualquer julgamento moral 
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1https://educacao.uol.com.br/disciplinas/cidadania/eleicoes-no-brasil-a-historia-do-voto-no-brasil.htm
2https://memoria.ebc.com.br/infantil/voce-sabia/2016/10/voce-sabe-quem-foi-ulysses-guimaraes
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contra ou a favor daqueles que pensam dessa ma-
neira. Afinal, a democracia não se exerce apenas 
pelo voto, mas também pelas diversas formas de 
manifestação do pensamento, particularmente por 
meio de protestos das mais diversas naturezas.

Nesse sentido, brilhante é a Constituição de 1988 
que, conforme ensinamentos de Joaquim Falcão, 
“não nos destinou e fez prisioneiros definitivos da 
ambição monopolista da democracia partidária. 
Aquela que se exerce apenas pelo sistema parti-
dário e por eleições com voto direto, secreto, obri-
gatório e periódico, para o Poder Executivo e para 
o Poder Legislativo.”3

A Ordem Constitucional fundada em 1988, portan-
to, trouxe mais do que o sufrágio universal. Ela es-
tabeleceu a “democracia concomitante” no Brasil, 
conceito explicado por seu idealizador menciona-
do acima: “Entendemos a representação política 
dos cidadãos no poder como gênero. Comporta 
pelo menos três espécies de representação: re-
presentação partidária, representação direta (que 
dispensa representação) e representação parti-
cipativa. Daí falarmos em democracia partidária, 
democracia direta e democracia participativa. A 
soma das três é a democracia concomitante.”4

De todo modo, exercer a cidadania e viver a de-
mocracia, independente da(s) espécie(s) escolhi-
da(s) para se manifestar(em), exige informação e 
conhecimento. Por essa razão, é importante que 
se compreenda exatamente o que é e quais são 
os efeitos dos votos brancos e nulos.

Primeiramente, importante saber que as eleições 
no Brasil são ditadas por regras diferentes a de-
pender do cargo em disputa. Este texto é focado 
na eleição aos cargos de chefe do Poder Executi-
vo Federal, Estadual e Municipal, ou seja, a Presi-
dência da República, a governança das unidades 
federativas e a prefeitura dos municípios.

O artigo 77 da Constituição da República de 1988, 
em seus §§ 2º e 3º, determina que “será conside-

rado eleito Presidente o candidato que, registrado 
por partido político, obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados os em branco e os nulos”. 
“Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta 
na primeira votação, far-se-á nova eleição em até 
vinte dias após a proclamação do resultado, con-
correndo os dois candidatos mais votados e con-
siderando-se eleito aquele que obtiver a maioria 
dos votos válidos”.

Nesse contexto, a eleição se dá pelo sistema ma-
joritário simples: a pessoa candidata a ocupar o 
cargo de Chefe do Poder Executivo será eleita se 
obtiver mais da metade dos votos válidos, que 
desconsideram os votos brancos e nulos.

De acordo com o Glossário Eleitoral do Tribunal 
Superior Eleitoral5, o voto em branco é aquele em 
que o eleitor não manifesta preferência por ne-
nhum dos candidatos. Já o voto nulo, por sua vez, 
é aquele em que o eleitor manifesta sua vontade 
de anular o voto. Para votar nulo, o eleitor precisa 
digitar um número de candidato inexistente.

Explica o Tribunal Regional Eleitoral do Espíri-
to Santo que “antigamente como o voto branco 
era considerado válido (isto é, era contabilizado 
e dado para o candidato vencedor), ele era tido 
como um voto de conformismo, na qual o eleitor 
se mostrava satisfeito com o candidato que ven-
cesse as eleições, enquanto o voto nulo (conside-
rado inválido pela Justiça Eleitoral) era tido como 
um voto de protesto contra os candidatos ou con-
tra a classe política em geral”.6

Atualmente, porém, a diferenciação deixou de ser 
relevante, pois vigora a regra da maioria absoluta 
dos votos válidos. Ou seja, tanto os votos nulos 
quanto os brancos não são computados. Nesse 
sistema, conforme explica Said Farhat, “votos nu-
los [e acrescentamos aqui: brancos] são como se 
não existissem: não são válidos para fim algum.”

Importante mencionar que há uma grande onda 
de desinformação no sentido de que caso mais 

3https://bibliotecadigital.tse.jus.br/xmlui/handle/bdtse/8469
 4https://bibliotecadigital.tse.jus.br/xmlui/handle/bdtse/8469
 5https://www.tse.jus.br/eleitor/glossario/termos/voto-nulo
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de 50% dos eleitores anulassem seus votos, ha-
veria uma nova eleição. O fato é que isso não pro-
cede, sendo essa uma das maiores fake news de 
todos os tempos. Provavelmente, a origem des-
se desentendimento está em uma interpretação 
equivocada do artigo 224 do Código Eleitoral, que 
dita que “se a nulidade atingir a mais de meta-
de dos votos do país nas eleições presidenciais, 
do Estado nas eleições federais e estaduais ou 
do município nas eleições municipais, julgar-se-
-ão prejudicadas as demais votações e o Tribunal 
marcará dia para nova eleição dentro do prazo de 
20 (vinte) a 40 (quarenta) dias.”

Contudo, a “nulidade” a que se refere o artigo 224 
não tem relação com o “voto nulo”. O artigo 224 
está inserido no Capítulo V do Código Eleitoral, 
que dita as regras referentes à nulidade da vota-
ção. Trata-se de circunstâncias em que a votação 
é nula por motivos como, por exemplo, ser realiza-
da em dia, hora, ou local diferentes do designado 
(artigo 220, III, do Código Eleitoral); ou é anulável 
por razões como, por exemplo, alguém votar com 
falsa identidade em lugar de outro eleitor (artigo 
221, III, c, do Código Eleitoral).

Embora o sistema brasileiro opte pela obrigatorie-
dade da votação, como votar ou em quem depen-
de apenas do eleitor, que deve exercer seu direi-
to de forma consciente. Por isso, ao votar nulo ou 
em branco, necessário que se entenda que está 
sendo exercida uma opção ativa de não participar 
da democracia direta.

Em um contexto geral, como já citado, entende-se 
que essa pode ser considerada por alguns como 
uma forma legitima de protesto contra a atual si-
tuação política, seja a respeito dos partidos e can-
didatos ou do declínio da confiança e credibilida-
de no processo. Votar nulo ou votar em branco é, 
sobretudo, um direito da cidadania.

Entretanto, assim como é necessário compreen-
der as consequências técnicas de se optar pelo 

exercício desse direito, é crucial que se haja cons-
ciência da crise de representatividade que é agra-
vada pelo acúmulo de votos brancos e nulos. Por 
exemplo, no segundo turno da eleição presiden-
cial de 2018, 42,1 milhões de eleitores (cerca de 
um terço do total) não escolheram nenhum candi-
dato, seja através do voto nulo, do voto em branco 
ou da abstenção.

Essa crise de representatividade acaba por ir além 
do processo eleitoral, ou seja, o povo não se sente 
plenamente representado pelos partidos políticos, 
pelos indivíduos que os compõem ou pelos atu-
ais ocupantes dos cargos. Apesar de serem legíti-
mos os votos em branco e nulos, os mesmos não 
são considerados ao final do processo eleitoral, o 
que coloca em questionamento a soberania po-
pular. Afinal, de acordo com os dados oficiais, cer-
ca de 58 milhões de eleitores votaram para eleger 
o atual Presidente da República (Jair Bolsonaro), 
enquanto 89 milhões optaram por outro candida-
to ou por não participar. Padrão semelhante à an-
terior ocupante do cargo (Dilma Rousseff), que se 
elegeu com apenas 38,2% dos votos totais. Per-
cebe-se, assim, um padrão na frágil democracia 
brasileira nas últimas eleições: há mais pessoas 
que não se veem representadas pela pessoa que 
ocupa (ou que ocupou) o mais alto cargo da na-
ção, do que pessoas que efetivamente escolhe-
ram aqueles projetos políticos.

A história do direito de voto no Brasil mostra que 
não houve uma ascensão contínua e natural de di-
reitos. O sufrágio universal foi conquistado aos 
poucos, com fortes decadências e interrupções 
ao decorrer do percurso. Parece ruim para os ru-
mos de uma nação andar em círculos: lutar tan-
to por um direito para, ao fim, não o ver exercido. 
Rodar e rodar, mas, em pleno 2022, acabar com 
um cenário eleitoral não tão diferente daquele que 
elegeu Prudente de Morais em 1894: com pouca 
participação popular.

6https://www.tre-es.jus.br/imprensa/noticias-tre-es/2014/Outubro/voto-branco-x-voto-nulo-saiba-a-diferenca
7FARHAT, Said. Dicionário parlamentar e político. São Paulo: Melhoramentos; Fundação Peirópolis, 1996. 1CD-ROM.
8https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/apuracao/brasil/
9https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/blog/eleicao-em-numeros/
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Não é raro a mídia noticiar conflitos dessa 
natureza em períodos eleitorais: “Autor de 
música cantada para Bolsonaro reclama 

do uso político da obra”1;  “PT e Haddad terão de 
pagar indenização por uso da música “Pintura Ín-
tima” na campanha de 2018”2; “Arnaldo Antunes 
aciona justiça contra música em ato pró-Bolso-
naro”3. Em um mundo cada vez mais polarizado, 
não é de se espantar que autores não queiram ver 
suas obras utilizadas no âmbito de campanhas 
eleitorais ou atividades políticas em geral. Nesse 
sentido, os autores podem impedir o uso de suas 
obras em contextos políticos?

A Constituição da República estabelece que “aos 
autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras”. Esses 
Direitos Autorais, por sua vez, comportam uma 
natureza dúplice que se divide entre direitos pa-
trimoniais e direitos morais. Os direitos patrimo-
niais do autor garantem a exclusividade quanto 
ao uso, à fruição e à disposição da obra, confor-
me o artigo 28 da LDA (Lei de Direitos Autorais). 
Ou seja, é direito do autor o de explorar economi-
camente sua criação, por meio de si, sucessores 
ou terceiros autorizados.4

Já os direitos morais decorrem da constatação de 
que uma obra é muito mais do que um produto 
– é a verdadeira expressão da personalidade de 
quem a cria. Por isso, os direitos morais tutelam 
o vínculo sagrado entre criador e criatura, prote-
gendo a própria personalidade do autor de forma 
inalienável e irrenunciável. Não há um rol taxativo 
desses direitos, mas a Lei de Direitos Autorais traz 
alguns exemplos, como os direitos de ter a autoria 
da obra devidamente atribuída e de prezar pela in-
tegralidade da obra.

À luz da natureza dúplice dos direitos autorais, há 
dois caminhos que um autor poderia tentar utilizar 
para impedir que sua obra fosse utilizada em con-
texto político: através de seus direitos patrimo-
niais ou por meio de seus direitos morais.

Em relação aos direitos patrimoniais, existem difi-
culdades práticas. Como os direitos patrimoniais 
do autor são alienáveis, não é raro que a pessoa 
física que criou a obra não seja titular dos direitos 
patrimoniais. Esse é um cenário muito comum no 
universo musical, por exemplo, em que composi-

1https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2021/03/12/autor-de-musica-cantada-para-bolsonaro-reclama-do-uso-politico-da-obra.htm?-
cmpid=copiaecola
2https://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/pt-e-haddad-terao-de-pagar-indenizacao-por-uso-da-musica-pintura-intima-na-campanha-de-2018/
3https://www.cartacapital.com.br/politica/arnaldo-antunes-aciona-justica-contra-musica-em-ato-pro-bolsonaro/
4ABRÃO, Eliane Y. Direitos de Autor e Direitos Conexos. São Paulo. Migalhas, 2014.p.144
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tores cedem seus direitos patrimoniais para gra-
vadoras por meio de contratos em troca de remu-
neração.

Esse fato pode criar situações em que alguém re-
ceba autorização do titular dos direitos patrimo-
niais sobre a obra com o fim de usá-la em certo 
contexto político, mesmo que o autor pessoal-
mente não concorde com aquele uso. Há, ainda, 
outro problema prático: a própria Lei de Direitos 
Autorais, a jurisprudência dos tribunais e a aplica-
ção direta da Constituição da República exigem a 
consideração que nem todo uso de obra exige au-
torização do titular de direitos patrimoniais.

Um caso envolvendo o deputado federal Tiririca 
(PL/SP) e a música “O Portão”, de autoria de Ro-
berto Carlos e Erasmo Carlos, ajuda a entender o 
ponto. Em sua campanha eleitoral, o então can-
didato realizou uma paródia em que cantava du-
rante o horário de propaganda eleitoral gratuita os 
versos “Eu votei, de novo vou votar. Tiririca, Brasí-
lia é seu lugar!” 

A EMI Songs do Brasil Edições LTDA (pessoa ju-
rídica titular dos direitos patrimoniais da obra “O 
Portão”) ajuizou uma ação judicial requerendo a 
proibição de veiculação da campanha eleitoral, 
bem como indenização por danos materiais, ten-
do em vista que não houve prévia autorização e 
remuneração para uso da obra. Ocorre que o STJ, 
por meio do Recurso Especial n.º 1.810.440, en-
tendeu corretamente que, por se tratar de uma 

paródia, não havia necessidade de autorização, 
pois há limitações aos direitos patrimoniais so-
bre as obras previstas na Lei de Direitos Autorais 
que são verdadeiras expressões de direitos fun-
damentais.5 Dentre elas, está o direito de realizar 
paródias.

Ou seja, além de, por vezes, o autor não ser o ti-
tular dos direitos patrimoniais sobre a obra, tam-
bém há situações em que, mesmo que fosse o ti-
tular, não há exigência legal de autorização prévia 
para fins de remuneração. Por isso, a depender 
do caso concreto, os direitos patrimoniais do au-
tor podem ser insuficientes para impedir o uso de 
obras em contextos políticos.

Isso não significa, contudo, que o autor está de-
samparado, pois é preciso olhar para os direitos 
morais do autor. A maior parte da doutrina en-
tende que os direitos morais do autor têm natu-
reza de direitos da personalidade6, que não são 
enumerados taxativamente pelo legislador, uma 
vez que decorrem diretamente da dignidade da 
pessoa humana. 

A compreensão dos direitos morais do autor en-
quanto emanações da personalidade implica 
que o rol de direitos morais previsto nos artigos 
24 e 26 da LDA não é exaustivo e deve ser anali-
sados no caso concreto, na medida em que me-
lhor promova os valores constitucionais.7 Nes-
se contexto, imagine-se um cenário em que um 
autor cuja predileção política é de extrema es-

5STJ, 3ª T., Resp 1.810.440/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze. J. em 05/11/2019
6Nesse sentido: Bittar, Carlos A. Os Direitos da Personalidade, 5ª ed. Atualizada por Eduardo Carlos Bianca Bittar - Rio de Janeiro: Forense Universi-
tária, 2001, p. 11; Cupis, Adriano de. Os Direitos da Personalidade. Campinas: Romana, 2004, p. 23; ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. Cit., 
p. 612.
7Nesse sentido, Souza, Allan. Os direitos morais do autor., p. 151.
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querda vê sua obra utilizada para promover uma 
manifestação favorável a um candidato que re-
presente a extrema direita. 

Alguém poderia imaginar que o artigo 24, IV, da 
LDA, claramente tutelaria o pleito do autor, já 
que esse dispositivo fala em “assegurar a inte-
gridade da obra, opondo-se a quaisquer modi-
ficações ou à prática de atos que, de qualquer 
forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como 
autor, em sua reputação ou honra”. Entretanto, 
na prática, a aplicação do dispositivo poderia 
encontrar três dificuldades.

A primeira: caso o juízo designado para decidir 
eventual litígio adote uma interpretação literal 
da regra. Neste caso, provavelmente não haverá 
incidência, tendo em vista que o enunciado nor-
mativo fala em integralidade da obra. Assim, a 
depender da interpretação dada pelo tribunal, al-
guém poderia exigir que a obra tivesse sido des-
figurada de alguma forma para que a norma inci-
disse sobre o caso. 

A segunda: o uso de uma obra para promover cer-
to viés político não pode ser entendido, por si só, 
como uma ofensa à honra ou à imagem do autor, 
sob pena de ferir o princípio democrático8 (assu-
mindo que tal viés seja democrático e atue dentro 
dos limites constitucionais). Pela mesma razão, o 
inciso VI do artigo 24 também poderia ser afasta-
do, a depender do caso.9

A terceira: nem sempre o uso da obra terá qual-
quer relação com a imagem ou com a honra obje-
tiva do autor. Isso pode ser ilustrado pelo uso de 
uma obra musical meramente instrumental (sem 
voz) lançada em pseudônimo, sem que sequer 
se mencione a autoria dentro daquele contexto 
de uso político (simplesmente a música é usada 
como trilha, sem necessária menção ou referên-
cia ao autor).

Diante das três possíveis dificuldades práti-
cas para se aplicar o dispositivo mencionado, é 
crucial apontar ao fato que o intérprete deve ir 
além das meras previsões literais do artigo 24 
da LDA. Inevitavelmente, a discussão precisará 
observar a aplicação direta do princípio da dig-
nidade da pessoa humana nas suas quatro di-
mensões: igualdade, liberdade, integridade psi-
cofísica e solidariedade.10

A igualdade (artigo 3º, III, da Constituição), em 
sua concepção material, exige a observância do 
direito à diferença11. Assim, mesmo que o autor 
permita o uso da obra por parte do político X, 
mas não por parte do político Y, não há neces-
sariamente violação à igualdade material. Para 
que se consubstancie ofensa à igualdade, é ne-
cessário que se demonstre a igualdade dos con-
textos ou que a diferenciação ocorra por algu-
ma razão ilícita.

8Moraes, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista da EMERJ, v.3, n.12, 2000.
9Art. 24. São direitos morais do autor: VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já autorizada, quando a cir-
culação ou utilização implicarem afronta à sua reputação e imagem;
10Moraes, Maria Celina Bodin de. Danos à Pessoa Humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003.
11Nesse assunto, Fachin, Luiz Edson. Teoria Crítica do Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2003.
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A liberdade, por outro lado, não significa auto-
nomia completa da vontade. Ainda que seja fun-
damento da sociedade democrática, a liberdade 
enquanto instituto jurídico é limitada pela solida-
riedade e pela dignidade em sentido estrito. Já a 
integridade psicofísica é uma expressão da digni-
dade que tutela mais que o aspecto físico e de di-
reito ao próprio corpo, mas também o direito de 
um indivíduo ter sua integridade moral respeitada, 
especialmente a partir da observância dos direi-
tos da personalidade. Por sua vez, a solidarieda-
de social não parece estar no centro do presente 
debate, já que sua realização positiva máxima é a 
promoção do acesso à educação12, que foge ao 
presente debate.

É nítido, assim, o problema: de um lado, o Direito 
parece tutelar a liberdade daqueles que querem 
usar a obra em um contexto político e, do outro, 
parece tutelar a integridade psicofísica. No caso 
de conflitos dessa natureza, Maria Celina Bodin 
de Moraes13 sugere que não há uma primazia a 
priori de um direito sobre o outro. É preciso que 
se busque a solução que, naquele caso concre-
to, promoverá com mais sucesso a dignidade em 
sentido estrito – “será desumano, isto é, contrário 
à dignidade da pessoa humana [em sentido estri-
to], tudo aquilo que puder reduzir a pessoa (o su-
jeito de direitos) à condição de objeto”.14

Percebe-se, assim, que é crucial avaliar se, no 
caso concreto, o uso da obra em determinado 
contexto político objetifica o autor e sua obra (que 
é emanação da personalidade do próprio autor). 
Nos casos em que o uso se dá para promover va-
lores diametralmente opostos do autor, a ponto 
de lhe causar aversão, parece nítido, a priori, ser 
o caso. A ordem constitucional brasileira tutela 
o interesse do autor de não sofrer danos em sua 
integridade psicofísica, o que ocorreria se fosse 
forçado a ver, de mãos atadas, sua criação usada 
para apoiar e promover aquilo que despreza.

Em conclusão, portanto, ainda que os enunciados 
normativos previstos na Lei de Direitos Autorais 
não sejam claros e manifestos em dispor literal-
mente um direito do autor de impedir o uso de sua 
obra em contexto político, é possível extrair esse 
direito da própria ordem constitucional – seja por 
meio de aplicação direta da Constituição Federal, 
seja por meio de uma interpretação da Lei de Di-
reitos Autorais à luz da Carta. Os limites do exercí-
cio desse direito, contudo, dependerá das circuns-
tâncias específicas do caso concreto.

12Bernardo, Wesley de O. L. Revista da Faculdade de Direito de Campos, Ano VII, Nº 8 - Junho de 2006, p. 241.
13Nesse sentido, ver Moraes, Maria Celina Bodin de. Danos à Pessoa Humana. Cit.
14Moraes, Maria Celina Bodin de. Danos à Pessoa Humana. Cit. P. 85
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Diferentemente do que vem ocorrendo nos 
últimos anos, o ano de 2021 foi marcado 
por importantes decisões do governo fede-

ral no âmbito da propriedade intelectual, especial-
mente no que se refere a patentes. Nesse último 
ano podemos destacar dois importantes aconte-
cimentos que resultaram em impactos significati-
vos no andamento dos processos de pedidos de 
patentes no Brasil: a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) na ação nº 5529 que declarou 
inconstitucional o parágrafo único do artigo 40 da 
Lei da Propriedade Intelectual (LPI) e o sanciona-
mento da Lei nº 14.195/2021 que revogou, com 
eficácia imediata, o art. 229-C da LPI.

Tendo como justificativa principal a aceleração 
de questões relacionadas à saúde em vista da 
necessidade pela busca de soluções para a Co-
vid-19, a decisão de tornar inconstitucional o pa-
rágrafo único do Artigo 40 da LPI excluiu aos de-
positantes a garantia de vigência por 10 anos 
contados a partir da concessão de uma paten-
te para a qual houve uma longa demora no pro-
cessamento do pedido de patente corresponden-
te. A partir desta decisão, independentemente 
do tempo levado até a concessão da patente, 
a mesma terá sua vigência estabelecida em 20 

anos contados da data de depósito, tal como es-
tabelecido no caput do referido artigo.

Com essa medida, pode ser considerado que de-
positantes não só nacionais, mas também inter-
nacionais, perderam o incentivo de investimen-
to em proteção de suas invenções no Brasil, uma 
vez que se nada for feito com relação à demora 
no tempo padrão de exame técnico de pedidos de 
patente no INPI, há grandes chances de diversos 
pedidos serem concedidos já sem nenhum tempo 
de vigência restante. É o caso das mais de 30 mil 
patentes1 que foram atingidas por essa decisão 
do STF, as quais tiveram seus prazos de vigência 
reduzidos e se tornaram, de imediato, domínio pú-
blico, pois incidiam no que era estabelecido pelo 
parágrafo único do Artigo 40 da LPI, considerado, 
então, inconstitucional. 

Do mesmo modo, a revogação do artigo 229-
C da LPI excluiu a necessidade da anuência pré-
via da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
( ANVISA) para pedidos de produtos e processos 
farmacêuticos. Assim, se antes todos os pedidos 
dessa área necessitavam de anuência prévia da 
 ANVISA para dar continuidade aos trâmites de 
exame técnico do INPI, após o sancionamento da 
Lei 14.195/2021, esse procedimento não se faz 

1“Decisão do STF sobre nulidade de mais de 31 mil patentes de invenção ameaça retomada da economia” - Disponível em: https://economia.esta-
dao.com.br/noticias/geral,decisao-do-stf-sobre-nulidade-de-mais-de-31-mil-patentes-de-invencao-ameaca-retomada-da-economia,70003671258 – 
Acessado em:  08/02/2022
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mais necessário e, assim, tais pedidos são enca-
minhados normalmente à fila de exame do INPI.

Tal decisão permitirá maior celeridade no anda-
mento de pedidos da área farmacológica, levando 
a uma decisão final mais tempestiva. Perante esse 
cenário, o Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI) adotou medidas para alterar o processa-
mento desses pedidos, tal como a devolução da-
queles que se encontravam em fila de espera para 
análise da ANVISA aos examinadores do INPI. Es-
ses pedidos, enfim, devem seguir o trâmite normal 
daqueles pertencentes a outras áreas.

Para fechar o final de 2021, em dezembro, o INPI 
publicou diversas resoluções relativas à acelera-
ção de exame de pedidos de patentes, dando con-
tinuidade nas modalidades de trâmite prioritário 
ao instituir a fase III do projeto-piloto Patent Pro-
secution Highway (PPH) e a fase II do projeto-pi-
loto de tecnologia resultante de financiamento 
público e tecnologia disponível no mercado. Tal 
iniciativa permite que um maior número de depo-
sitantes e de áreas tecnológicas possam requerer 
a aceleração dos seus processos no INPI.

A nova fase instaurada para o PPH estabeleceu um 
aumento de 200 requerimentos por ciclo anual, além 
de permitir que os resultados de exame de pedidos 
internacionais que fazem parte do Tratado de Coo-
peração de Patentes (PCT, na sigla em inglês) como 
base de requerimento para participação no progra-
ma. Já para a fase II do trâmite prioritário para tec-
nologia resultante de financiamento público e tecno-
logia disponível no mercado, apesar de terem sido 
mantidos os limites de requerimento, esse progra-
ma abrange pedidos de patente em situação de 
suma relevância para o cenário econômico atual.

Além disso, tal como pode ser observado pelos 
dados informativos disponibilizados pelo INPI, o 
Plano de Combate ao Backlog de Patentes, inicia-
do em 2019, gerou resultados promissores duran-
te o ano de 2021, perfazendo um total de 28.572 
decisões finais e de 9.162 pedidos arquivados de-
finitivamente, além de uma redução de mais de 
50% no backlog2, considerando o período de janei-
ro a dezembro deste ano.

Como consequência dessas medidas, é esperado 
que no ano de 2022 haja um aumento de publica-

2Evolução do Plano de Combate ao Backlog de Patentes – Site do INPI. Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/patentes/plano-de-
-combate-ao-backlog/historico-do-plano-de-combate-ao-backlog-de-patentes - Acessado em: 07/02/2022.
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ções de exigências técnicas e ciências de parecer 
pelo INPI, levando a uma aceleração considerável 
nos exames técnicos dos mais diversos tipos de 
pedidos de patente o que, associado ao programa 
de redução do backlog, proporcionará resultados 
positivos no tempo médio de exame de pedidos 
de patente no Brasil.

Por outro lado, é importante considerar ainda que 
aumentar o número de decisões finais pelo INPI 
leva também a um aumento no número de indeferi-
mentos de pedidos de patente, o que aumenta sig-
nificativamente o número de recursos apresenta-
dos e, consequentemente, o tempo de espera da 
análise em segunda instância do INPI. Tal fato exi-
ge particular atenção por parte do INPI, de modo a 
evitar uma saturação no número de pedidos nes-
sa situação e, consequentemente, um atraso ainda 
maior nas decisões de segunda instância.

No entanto, o ano de 2022 já iniciou com o enfren-
tamento de uma realidade bastante comprome-
tedora para o andamento das atividades do INPI. 
Conforme a reportagem do O Globo, de 9 de feve-
reiro de 2022, foi definido o corte de verbas repas-
sadas pelo governo federal ao Instituto para R$ 34 
milhões, enquanto a proposta original era de R$ 70 
milhões. Tal corte representa quase 50% das ver-
bas originais, o que caracteriza um cenário de gran-
de dificuldade a ser enfrentado pelo INPI no ano de 
2022. De acordo com o presidente do órgão, Cláu-
dio Furtado, é possível, ainda, esperar por uma total 
paralisação do Instituto. Essa situação corrobora 
ainda mais na redução do incentivo de depositan-
tes em proteger suas invenções no Brasil.

No intuito de reverter essa situação, o INPI encami-
nhou um ofício a secretários do Ministério da Eco-
nomia relatando todas as consequências desse 
corte para o andamento das atividades no instituto, 
principalmente a partir de maio do ano vigente, pre-
judicando, sobretudo, a manutenção de servidores 
responsáveis pelo andamento operacional do INPI.

Diante dessa perspectiva, espera-se que os de-
mais meses do ano vigente sejam caracterizados 
por muitos desafios para o INPI que, apesar de to-
dos os esforços realizados, ainda não conseguiu 
atingir o nível esperado na redução dos pedidos 
ainda pendentes de análise por meio do Progra-
ma de Combate ao Backlog de Patentes, pois até 
fevereiro de 2022 foi alcançada uma redução de 
77% no backlog de patentes, enquanto a meta ini-
cial estimada pelo instituto era de alcançar 80% 
de redução no período de dois anos contados do 
início do programa, isto é, agosto de 20193. 

Além disso, a expectativa é que em 2022 haja um 
reflexo nos processamentos de pedido de patente 
do INPI frente a todas as iniciativas tomadas por 
este instituto, bem como às decisões do governo 
que ocorreram em 2021 no que tange o campo da 
Propriedade Intelectual. Se por um lado a extinção 
da anuência prévia da ANVISA permitirá um avan-
ço considerável no exame técnico de pedidos de 
patente relacionados à área farmacêutica, o que 
reduzirá o tempo necessário para a publicação de 
uma decisão final, abrandando as consequências 
geradas pela inconstitucionalidade do parágrafo 
único do Artigo 40 da LPI, por outro, o cenário fi-
nanceiro proposto pelo governo federal para essa 
autarquia vai de encontro às perspectivas positi-
vas esperadas até então.

3Ventura, MANOEL – Jornal O Globo: “Corte de verbas do INPI pode provocar ‘colapso’ no registro de marcas e patentes”. Disponível em: https://
oglobo.globo.com/economia/corte-de-verbas-do-inpi-pode-provocar-colapso-no-registro-de-marcas-patentes-25386261?utm_source=aplicativoOGlo-
bo&utm_medium=aplicativo&utm_campaign=compartilhar – Acessado em: 10/02/2022.
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